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Gabinete do Vereador Celso Reynaldo Campolina Paiva

ANTEPROJETO DE LEI Nº___ DE 2011

"Dispõe sobre a Implementação da Política Municipal Destinada à Aquisição de Créditos de Carbono e dá Outras Providências."

Art.1º- O Poder Executivo fica responsável pela elaboração de uma política destinada à aquisição de créditos de carbono.

Parágrafo Único - Entende-se por créditos de carbono, os certificados gerados por projetos que, comprovadamente através de metodologias, reduzam ou absorvam emissões de gases do efeito estufa, sendo estes passíveis de comercialização, nos moldes do Protocolo de Kyoto.

Art. 2º- A política destinada à aquisição de créditos de carbono, deve estabelecer regras, instrumentos de gestão e recursos a serem definidos no sentido de incentivar e viabilizar a aquisição de créditos de carbono no território de Sete Lagoas, seja pela iniciativa privada ou pelo poder público, através da elaboração de projetos.

Art. 3º- A implementação da política destinada à aquisição de créditos de

carbono, deve definir diretrizes e normas para:

I- Cumprir as exigências normativas sobre projetos para aquisição de créditos de carbono;

II- Estabelecer a sinergia entre segmentos sociais e econômicos;

III- Fortalecer a cooperação entre os diversos segmentos institucionais, sociais e governamentais;

IV- Promover a conscientização, capacitação e estímulo para atividades destinadas à aquisição de créditos de carbono;

V- Destinar recursos oriundos da comercialização de créditos de carbono para incentivo e promoção de programas de inclusão social e ambiental.

Art. 4º- O Poder Executivo deverá apresentar plano de gestão de projetos

destinados à aquisição de crédito de carbono em seu território.

Art. 5º- A implementação da política destinada à aquisição de créditos de

carbono deve abarcar preceitos de adequação da atividade, tais como;

I- capacitação de recursos humanos e formação profissional para atendimento do Município;

II- conscientização social sobre o que seja crédito de carbono e quais os procedimentos para sua aquisição;

III- mecanismos logísticos para o bom desenvolvimento de atividades direta ou indiretamente destinadas a aquisição de créditos de carbono.

Art. 6º- A elaboração da política à aquisição de créditos de carbono, será

promovida pelo Poder Executivo, sociedade civil organizada, comunidade

científica e demais órgãos competentes.

Art. 7º- A implementação da política destinada à aquisição de créditos de

carbono, poderá ser elaborada em sinergia com o Estado e com a União.

Art. 8º- O Poder Executivo deverá criar programa específico através dos

órgãos competentes para o cumprimento desta lei.

Art. 9º- As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Poder Executivo.

Art. 10º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 30 de Março de 2011.

__________________________________________

Celso Reynaldo Campolina Paiva

Vereador – PT

___________________________________________________________________

Av. Getúlio Vargas, 111 – Centro – CEP: 35700-046 – Sete Lagoas – MG/Fone: 3779-6300

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Os Créditos de Carbono são certificados gerados por projetos que, comprovadamente através de metodologias, reduzam ou absorvam emissões de gases do efeito estufa. Os compradores destes créditos são empresas ou governos de países desenvolvidos que precisam alcançar metas (instituídas pelo Protocolo de Quioto, pela própria empresa ou outros programas) de redução destas emissões, e os vendedores são diversificados dependendo do país de origem do projeto.

De acordo com o país de origem ou do esquema em que são negociados os créditos, eles podem ter várias formas (todos equivalentes a uma tonelada de dióxido de carbono reduzida):

- RCEs (Reduções Certificadas de Emissões) Certificados resultados de projetos de MDL.

- ERUs (Emission Reduction Units – Unidades de Redução de Emissões) Certificados resultantes da Implementação Conjunta.

- AAUs (Assigned Amount Units – Unidades de Quantidades Atribuídas) Quantidade de gases do efeito estufa que cada país do Anexo B do Protocolo de Kyoto pode emitir durante o primeiro período de compromisso. Podem ser negociadas.

- EUAs (European Union Allowances – Permissões da União Européia) Unidade negociável sob o esquema de comércio de emissões da União Européia.

- VERs (Verified Emissions Reduction – Reduções Verificadas de Emissões) Certificados resultantes de projetos negociados no mercado voluntário de carbono.

- VCS (Voluntary Carbon Standard) Um dos padrões para desenvolvimento de projetos voluntários (ver VCS).

As quantidades de toneladas de CO2 ou outros gases economizadas ou seqüestradas da atmosfera são calculadas por empresas especializadas de acordo com determinações de órgãos técnicos da ONU (no caso do Protocolo de Quioto). Por exemplo, uma tonelada de óleo diesel trocado por biodiesel gera o direito a 3,5 toneladas de créditos. Um hectare de floresta de eucalipto absorve por hectare, por ano, 12 toneladas de gás carbônico. Um grande aterro sanitário que capte o metano e o transforme em eletricidade, pode ter o direito a milhões de toneladas de créditos por ano (Dados do Jornal do Meio Ambiente).

Por Fernanda B Müller, CarbonoBrasil.
Exemplo de projetos:

• Holanda financia usina elétrica movida a biomassa, com potencial de 8 MW de energia gerada a partir da queima da casca de arroz no Rio Grande do Sul. A Bioheat International (trader holandesa) negociou os créditos de carbono com a Josapar e com a Cooperativa Agroindustrial de Alegrete no valor de cinco dólares por tonelada de carbono. A Holanda é país integrante do Anexo 1 da Convenção e pretende atingir metade das metas de reduções internamente e a outra metade no exterior (www.diariopopular.com.br, 2004);

• Projetos de aproveitamento do gás metano liberado por lixões das empresas: Vega, de Salvador (BA), e Nova Gerar, de Nova Iguaçu (RJ). O gás metano é canalizado e aproveitado para gerar energia, deixando de ser liberado na atmosfera naturalmente pela decomposição do lixo. Apesar do gás ser o metano, a redução de emissões é calculada em dióxido de carbono: 14 milhões de ton de CO2 em 16 anos para a Vega  e 14 milhões de ton de CO2 para a Nova Gerar em 21 anos. Esses dois projetos são oficialmente os dois primeiros aprovados pelo governo brasileiro sob as regras do MDL (www.oestadao.com.br, 2004);

• Projeto Carbono Social, localizado na Ilha do Bananal (TO), esse projeto reúne as qualidades de seqüestro de carbono em sistemas agroflorestais, conservação e regeneração florestal com enfoque principal no desenvolvimento sustentável da comunidade. A princípio o projeto não pretendia reivindicar créditos de carbono e foi financiado pela instituição britânica AES Barry Foundation e implementado pelo Instituto Ecológica. A meta inicial de conservação do estoque e seqüestro de carbono era de 25.110.000 ton de C em 25 anos, mas pela não concretização de parcerias esse estoque de C foi drasticamente reduzido( Fixação de Carbono: atualidades, projetos e pesquisas, 2004; Carbono Social, agregando valores ao desenvolvimento sustentável, 2003);

• Projeto Plantar, primeiro projeto brasileiro do Fundo Protótipo de Carbono. Com cunho comercial, essa empresa de reflorestamento nasceu com incentivos de plantação de eucalipto no fim dos anos sessenta  e mais tarde para aproveitar a matéria prima entrou para o setor siderúrgico. Seus créditos são provenientes da substituição de uso do carvão mineral para vegetal, melhoria dos fornos de carvão pela redução da emissão do metano e reflorestamento de 23.100 hectares com eucalipto, totalizando 3.5 milhões de ton de C.

Fonte: Carbono Brasil – www.carbonobrasil.com
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